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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE ARARUAMA Processo n.º 0009775-92.2011.8.19.0052 Autor: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro Acusados: 1) LEANDRO FERNANDES DOMINGUES 2) RAIMUNDO ESTEVAM LISBOA FILHO SENTENÇA O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ajuizou ação penal em face de LEANDRO FERNANDES DOMINGUES e RAIMUNDO ESTEVAM LISBOA FILHO, como incurso nas penas do art. 33, caput da Lei n° 11.343/06 (Leandro) e art. 180, parágrafo 1° do Código Penal (Raimundo), porque, segundo a denúncia de fls. 2-A/2-C: ´No dia 31 de agosto de 2011, por volta de 15hs, na Avenida Gladstone de Oliveira, Boa Perna, nesta Comarca, o denunciado LEANDRO, de forma livre e consciente, trazia consigo e tinha em depósito, para fins de traficância, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 04 (quatro) tabletes de maconha, acondicionados em sacos plásticos, conforme laudo prévio de fls. 02. No dia 31 de agosto de 2011, por volta das 15hs, na loja 9-B, situado na Rodoviária de Araruama, nesta Comarca, o denunciado RAIMUNDO, consciente e voluntariamente, tinha em depósito e adquiriu, no exercício de atividade comercial coisa que devia saber ser produto de crime, qual seja, um pingente em formato retangular e de metal amarelo; um anel de metal amarelo e branco com pedras brancas; um anel de metal amarelo com pedras brancas formando um retângulo em seu centro; um anel de grau de engenharia; um anel de metal amarelo com pedras brancas em seu centro; um anel dourado de metal amarelo com uma pérola em seu centro; um anel de metal amarelo com duas pedras brancas; uma gargantilha de metal amarelo e branco com uma medalha redonda, também de metal amarelo, com dizeres em francês e com o símbolo da cruz cravejada de pedras, conforme auto de apreensão de fls. 36 e 51. Todos os bens acima descritos eram produtos de crime de furto praticados pelo primeiro denunciado, registrados no RO n° 3686/2011, oriundos da 118ª DP. Na data dos fatos, policiais militares em patrulhamento tiveram a atenção voltada para o denunciado Leandro que, ao avistar a viatura, aparentou nervosismo, razão pela qual foi o mesmo abordado. Feita a revista, foi encontrada a droga acima referida, em tabletes, dentro da roupa íntima do acusado. Levado à delegacia, a vítima de um de seus furtos reconheceu que, na posse do mesmo, existia um chinelo havaianas e mais duas pulseiras subtraídas de sua residência do dia anterior. Através de investigações, foi constatado que o denunciado Leandro praticou diversos furtos na Comarca, e entregou algumas joias furtadas para a sua tia Eliza Freires Domingues, a qual vendeu as mesmas para o denunciado Raimundo, comerciante de joias desta comarca, por valor abaixo do mercado. Assim agindo, está o denunciado Leandro incurso nas penas do artigo 33, caput da Lei n° 11.343/06 e denunciado Raimundo incurso nas penas do artigo 180, parágrafo 1° do Código Penal.´ A denúncia veio instruída pelo flagrante n° 690/2011, do qual se destacam as seguintes peças técnicas: laudo prévio de material entorpecente (fls. 02), auto de prisão em flagrante (fls. 03/04), autos de apresentação e apreensão (fls. 27/28, 35, 37/39, 43, 45/46, 49, 51 e 53) e registros de ocorrência (fls. 54/56) e 72/73). Certidões de Antecedentes Criminais, às fls. 106/107 e 108. Laudo de avaliação indireta às fls. 111/112. Laudo de exame em material entorpecente às fls. 113 e 114. Folhas de antecedentes criminais às fls. 115/120 e 121/124. Defesas escritas apresentadas às fls. 127128 e 144. Audiência de instrução e julgamento realizada conforme assentada de fls. 185, momento em que foi proferida sentença desclassificando a conduta do 1º réu (Leandro Fernandes Domingues) de tráfico para o crime previsto no art. 28 da Lei 11.343/06 e julgando extinta a sua punibilidade pelo cumprimento da pena. Foram ouvidas duas testemunhas da acusação e o réu RAIMUNDO foi interrogado, por meio do sistema de gravação de áudio e imagens. Na ocasião, as partes manifestaram-se em alegações finais. Vieram-me, então, os autos conclusos para sentença. É O RELATÓRIO. DECIDO. Foram denunciados 02 (dois) réus, mas, em razão da sentença já proferida em relação ao primeiro réu, LEANDRO FERNANDES DOMINGUES, a análise do thema decidendum há de ser direcionada, exclusivamente, em face de RAIMUNDO ESTEVAM LISBOA FILHO, pelo crime de receptação qualificada (art. 180, parágrafo 1° do Código Penal). Destarte, encerrada a instrução criminal, a pretensão punitiva deduzida no bojo da exordial restou provada. Senão vejamos. A materialidade do injusto em exame restou positivada pelo auto de apresentação e apreensão, à fl. 35. A autoria do injusto penal, previsto no art. 180, parágrafo 1° do Código Penal, restou devidamente provada, eis que o réu adquiriu coisas que sabiam ser produto de crime, todas elas devidamente descritas na denúncia, a prova oral colhida é toda nesse sentido. O Policial Militar MAURO SÉRGIO DE OLIVEIRA FERREIRA declarou que inicialmente prenderam o coréu LEANDRO portando material entorpecente, mas, na delegacia, descobriram que o acusado em questão também havia efetuado furtos nesta cidade. Acrescentou, ainda, a testemunha que vítimas dos furtos praticados por LEANDRO estavam na delegacia e reconhecerem seus pertences e na casa de LEANDRO foram encontradas algumas joias. O coréu LEANDRO, segundo a versão do policial, informou que sua tia teria vendido outras joias furtadas a uma pessoa na loja de ouro, localizada em cima da rodoviária. Por fim, declarou a testemunha que para lá procederam, ocasião em que os lesados reconheceram seus pertences, guardados justamente na loja do réu RAIMUNDO, o qual tinha um comércio de compra e venda de ouro, tendo este confirmado que realmente tinha comprado tais bens. De mesma forma, a testemunha ELIZA FREIRES DOMINGUES confirmou o narrado na denúncia, ao afirmar em seu depoimento que era tia do réu LEANDRO, o qual praticava furtos em residências e era viciado em drogas, e que este lhe havia entregue algumas joias para que a mesma vendesse para o réu RAIMUNDO. A testemunha acrescentou ter feito a venda por R$500,00 na sala de RAIMUNDO, onde havia a indicação ´compro ouro´, na Rodoviária, e que LEANDRO estava ´cansado´ de vender ouro para RAIMUNDO. Por fim, o réu RAIMUNDO, também em juízo, confirmou ter comprado 05 (cinco) peças de ouro da senhora, pelo valor de R$ 500,00, as quais venderia, contando com seu trabalho, por cerca de R$ 650,00. Acrescentou o réu, em sua autodefesa, nunca ter comprado nada de LEANDRO, pois um policial e um conhecido falaram que ele vinha dando golpes na cidade, e que não sabia que ELISA era sua tia. Vale aqui citar a lição do eminente Desembargador JOSE MUINOS PINEIRO FILHO, integrante do TJERJ, verbis: ´(...) No que se refere ao elemento subjetivo, como sabido, o dolo específico do crime de receptação, ou seja, a prévia ciência, ou a probabilidade da mesma, da origem ilícita do bem, é de difícil comprovação, por se tratar de estágio subjetivo do comportamento. Na receptação, diante do sistema do livre convencimento, a prova do dolo específico é circunstancial e indiciária, extraída das circunstâncias e indícios que gravitam em torno do fato apurado, e da própria conduta do agente, pois, caso contrário, jamais se puniria alguém de forma dolosa, salvo quando confessado o respectivo comportamento.´, in Apelação Criminal nº 0004994-38.2006.8.19.0008 - 2ª C. Criminal do TJERJ, Julgamento em 06/11/2012. No caso em tela, o réu trabalhava no comércio de ouro, pelo que sabia ou pelo menos deveria saber a origem ilícita das joias que adquiriu, sem a emissão de nota fiscal ou recibo, de pessoa desconhecida. Demonstrado, ainda, que a prática delituosa ocorreu no exercício de atividade comercial, uma vez ter o réu confirmado que trabalhava como aurífice, o que foi corroborado pela prova testemunhal apresentada. A defesa, por outro lado, não produziu qualquer prova capaz de ilidir a acusação, não sendo o caso, ainda, de desclassificação do delito para a modalidade culposa, adotando este julgador o entendimento Jurisprudencial acima transcrito. Por fim, o comportamento típico, praticado pelo réu, na forma da fundamentação supra, também se revelou ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. DISPOSITIVO. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE, o pedido contido na denúncia, para CONDENAR RAIMUNDO ESTEVAM LISBOA FILHO pela incidência comportamental do artigo 180, parágrafo 1° do Código Penal Brasileiro. Sopesando-se as balizas delineadas pelo artigo 59 da Lei Material Penal, a fim de atender-se ao seu caráter de prevenção geral e especial, a pena deverá posicionar-se no mínimo abstratamente cominado, pois a conduta do réu não apresentou elevado grau de reprovação (culpabilidade), sendo aquela normal do tipo penal. Ademais, ostenta bons antecedentes. Assim, fixo a pena base em 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, que se torna definitiva ante a inexistência de outras causas modificadoras. EX POSITIS, CONDENO RAIMUNDO ESTEVAM LISBOA FILHO a 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa, ambos devidamente, qualificados nos autos, pela incidência comportamental do artigo 180, parágrafo 1°, do Código Penal Brasileiro. Atento à norma prevista no art. 43 e seguintes do Código Penal, concedo ao réu a substituição da pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito, a saber: 1) prestação pecuniária (art. 43, I e 44, I do Código Penal), consubstanciada no pagamento de cesta (s) básica (s) no valor total de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) a entidade pública ou privada com destinação social, devidamente cadastrada neste Juízo, na forma do parágrafo 1° do artigo 45 do Código Penal; 2) prestação de serviços (art. 43, IV e art. 44, I do Código Penal), pelo período de 18 (dezoito) meses, na razão de 07 (sete) horas semanais, em favor da entidade pública municipal, a qual deverá prestar informações mensais acerca do cumprimento. Em caso de descumprimento da pena restritiva de direitos, fixo o regime aberto para cumprimento da pena privativa de liberdade, conforme os artigos 44, § 4º e 33, §2º, ´c´, ambos do Código Penal. Por derradeiro, concedo ao réu o direito de apelar em liberdade, tendo em vista a natureza da pena aplicada. Condeno o réu nas custas processuais. Transitada em julgado, providenciem-se os atos de execução, as comunicações e anotações de praxe, arquivando-se os autos por oportuno. P.R.I. Araruama, 17 de janeiro de 2013. LEANDRO LOYOLA DE ABREU JUIZ DE DIREITO.
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